Comarca da Capital – 46ª Vara Cível
Juíza: Maria Luiza Obino Niederauer
Processo nº 0208024-11.2012.8.19.0001
Vistos, etc¿. Trata-se de AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C COBRANÇA DE MULTA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, que segue o rito SUMÁRIO, proposta por CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO APART - HOTEL em face de NOVA KARINE COMESTÍVEIS LTDA - ME, FELIPE DIUNA MUSSALEM e DIOGO DIUNA MUSSALEM. Alega o autor, em resumo, que: 1- a primeira ré é ocupante e os outros dois réus são proprietários da loja integrante do condomínio autor; 2- os responsáveis pela loja em tela abriram um buraco no teto da marquise externa do condomínio, danificando o local, tendo o autor, após várias solicitações verbais ao representante legal da primeira ré, sem que qualquer providência tenha sido tomada, procedeu a notificação da primeira ré, através do Cartório do 3º Ofício de Títulos e Documentos, tendo a mesma sido intimada em 04 de maio de 2012; 3- os esforços para a solução amigável da questão, sem que houvesse qualquer providência da parte ré, tem como objetivo a restauração da marquise ao estado primitivo, em observação ao projeto de construção aprovado pela prefeitura, sendo que a não observação do projeto poderá sujeitar o condomínio a suportar as consequências das determinações contidas no Decreto nº 27.663, de 09/03/2007. Por derradeiro, requer a tutela antecipada determinando que os réus desfaçam, às suas expensas e num prazo de 48 horas, as modificações introduzidas na área comum, retirando qualquer instalação que tenha sido colocada no teto da fachada do condomínio autor e a restauração ao estado primitivo do local, efetuando os serviços de fechamento e pintura do local com fixação de multa diária no valor de um salário mínimo, enquanto não forem restabelecidas as alterações retro mencionadas; requer a citação dos réus; requer sejam julgados procedentes de forma definitiva os pedidos objetivados na antecipação de tutela, e ainda, se no futuro vierem a insistir nessa infração, a condenação ao pagamento de multa diária de 5 (cinco) vezes o valor unitário da ORTN, atual UFERJ, conforme permissivo no art. 13 da Convenção condominial, tendo como termo inicial a data da notificação da empresa ré (04/05/2012). Com a inicial de fls. 02/09, procuração e documentos (fls. 10/46). Às fls. 49, a parte autora reitera o pedido de antecipação de tutela. Às fls. 51, a parte autora emenda a inicial (fls. 52/59); corrigindo UFERJ por UFIR/RJ; arrolando duas testemunhas, Sr. RENATO DA SILVA SIQUEIRA e JOSÉ PEREIRA DA SILVA e apresentando quesitos para a prova pericial, a qual requer. Decisão de fls. 60, recebendo a emenda, designando audiência de conciliação e determinando as citações. Às fls. 64/65, a parte autora reitera o pedido de antecipação de tutela. Certidão de fls. 75, referente à citação do 3º réu. Audiência de conciliação nos moldes do art. 277 do CPC, conforme ata de fls. 76, sendo inviável a composição, tendo os três réus apresentado contestação em conjunto; tendo a parte autora se manifestado sobre a contestação, enfatizando que as preliminares arguidas pela parte ré estão superadas, quanto à primeira, é certo que está comprovado que os 2º e 3º réus são proprietários da loja objeto da presente ação e na forma da convenção do condomínio autor está imposta uma responsabilidade solidária expressa no art. 23 pelo qual tanto os ocupantes quanto os proprietários são responsáveis pelas transgressões cometidas em face do condomínio na forma exposta na inicial; no tocante à inépcia da inicial, descreve os fatos que ensejaram o ajuizamento da ação não havendo como se falar que os réus tenham tido dificuldade em compreender o objetivo da demanda, daí terem em sua peça de bloqueio feito a defesa plena de seus direitos, ou pelo menos o que julga a ter, já que é certo e não foram contestados pelos réus que os mesmos efetivaram obra irregular na marquise do prédio autor; quanto à falta de interesse de agir não têm os réus razão em tal argumento porque o Poder Judiciário é instância cabível para dirimir conflitos nas relações como as que a dos autos aprecia é claro que o condomínio só poderia através do Judiciário compelir os réus a recompor a marquise que foi por eles adulterada; no mais reitera o autor sejam negadas as preliminares suscitadas pelos réus, pugnando provar os fatos alegados pelos meios de provas já requeridos na inicial; tendo a parte ré se reportado à peça de bloqueio. Na contestação de fls. 77/84, a parte ré alega, em síntese, que: 1- preliminarmente, ilegitimidade passiva ad causam do segundo e terceiro réu, pois não possuem a posse direta do imóvel e não compõem o quadro societário de forma a justificar sua inclusão no polo passivo; 2- também de forma preliminar, a inépcia da inicial, uma vez que não foi especificado como seria o estado primitivo da referida marquise; 3- preliminarmente, a falta de interesse de agir, uma vez que no local havia uma grade de proteção de entrada do ar condicionado que caiu mas já foi devidamente consertado antes mesmo do ajuizamento da ação; 4- no que tange ao mérito, o que aconteceu na realidade foi que a grelha de alumínio da entrada do ar condicionado que fica na marquise caiu, mas o conserto foi prontamente providenciado pela primeira ré, inclusive antes do ajuizamento da ação, o que não parece ter sido observado pelo autor e o buraco que o condomínio autor alega ter sido aberto pelos réus já existia antes da ocupação da primeira ré naquele local; 5- certo é que todos os demais estabelecimentos pertencentes ao condomínio fizeram modificações na fachada do prédio e nem por isso foram ajuizadas ações judiciais em face destas; 6- especialmente nas fotos que mostram um buraco redondo, torna-se importantíssimo consignar que tal abertura encontra-se diretamente acima da entrada do Condomínio Apart-Hotel, ou seja, evidentemente foi feita pelo próprio autor visivelmente para instalação de exaustor; 7- por fim, importante informar que anteriormente a presente ação, o autor ajuizou outra também em face dos mesmos, atualmente em fase de recurso, cujo objeto é a cobrança de indevida quantia sob alegação de que diante da constatação de existência de vazamentos na unidade dos réus e em outra unidade houve majoração na fatura de consumo de água e tais fatos levam a considerar tratar-se de verdadeira perseguição aos réus, já que: a alegada abertura na marquise já existia; a presente ação foi ajuizada após a recolocação da grelha de alumínio; as testemunhas da primeira ação são as mesmas desta; todas as demais lojas fixam aberturas na marquise para as mais diversas finalidade e o próprio condomínio também abriu um buraco para a instarão de exaustor. Por derradeiro, requer que sejam acolhidas as preliminares, sendo ultrapassadas, no mérito, requer sejam julgados improcedentes in totum os pedidos constantes na inicial, condenando o autor em custas e honorários sucumbenciais; em anexo, rol de testemunha, quesitos, documentos e procurações (fls. 85/109), documentos e procuração referentes à esta,. Decisão de fls. 111, afastando as preliminares, deferindo as provas requeridas pelas partes e nomeando perito. Às fls. 114/115, a 1ª ré apresenta embargos de declaração, alegando ter a prova pericial sido requerida pela parte autora, devendo, por consequência, ser este ônus suportado por ela. Decisão de fls. 117, acolhendo os embargos, devendo a parte autora arcar com os honorários do Sr. Perito. Honorários pretendidos pelo Sr. Perito, às fls. 122; com manifestação da parte autora, às fls. 124. Decisão de fls. 125, considerando os honorários pretendidos compatíveis com o trabalho a ser realizado. Às fls. 126, a parte autora apresenta a comprovação dos honorários do Sr. Perito (fls. 127). Às fls. 128, o Sr. Perito apresenta o Laudo Pericial de fls. 129/139, o qual constata que: não há informações nos autos que permitam responder se anteriormente já havia no local uma abertura para captação de ar externo, a primeira ré apresentou projeto onde é prevista a instalação de grelha em abertura para captação de ar externo exatamente no local onde ela se localiza atualmente; não há nos autos nem foi fornecido pelas partes registros (fotos ou projetos) que permitissem constatar como era o estado original do prédio; não foi identificado nenhum padrão nas instalações de ar condicionado das lojas situadas no pavimento térreo do prédio e voltadas para as ruas; em outras lojas, existem modificações para instalação de letreiros, equipamentos de ar condicionado, equipamentos de exaustão; na data da vistoria a marquise estava em bom estado de conservação; não foi identificado uma padronização nas instalações de ar condicionado das lojas e esses sistemas, normalmente, são definidos pelos ocupastes das lojas de acordo com a finalidade do seu comércio; a grelha está instalada em área comum do Condomínio, assim como outras instalações que estão executadas nas fachadas do prédio; em anexo, documentos de fls. 140/147. Manifestação da parte ré sobre o Laudo, às fls. 148/149. Manifestação da parte autora, às fls. 150/152. Audiência de instrução e julgamento, conforme ata de fls. 157, com depoimentos de fls. 158 e de fls. 159. Memoriais, às fls. 160/164 (parte autora) e às fls. 166/170 (parte ré). Constam dos autos os elementos necessários para se proferir decisão ao conflito de interesses existente entre as partes. Preliminares suscitadas pelos réus, já afastadas através da Decisão de fls. 111, contra a qual inexiste recurso. Trata-se de ação movida pelo condomínio, que objetiva o reparo de sua fachada que teria sido alterada pela parte ré, sem prévia autorização. Frisa-se que o Código Civil Brasileiro, em seu art. 1.336,III, de fato estabelece como deveres do condômino não alterar a forma e a cor da fachada, das partes e esquadrias externas. Dada a possibilidade do ônus da prova ao autor, porém, este falhou em conseguir provar de forma definitiva que as alterações de sua fachada foram causadas nos dias atuais pela parte ré. As fotos não datadas apresentadas pela petição inicial não provam quais eram as formas originárias do prédio anteriormente à locação do imóvel à 1ª ré. A prova pericial realizada pelo Sr. Perito vem ainda de acordo com estas constatações: ´Não há informações nos autos que nos permitam responder se anteriormente já havia no local uma abertura para captação de ar externo´ (fls. 136) e ainda ´não há nos autos e nem nos foi fornecido pelas partes registros (fotos ou projetos) que nos permitissem constatar como era o estado original do prédio. No que tange aos depoimentos (fls. 158/159), qualquer dos depoimentos soube precisar a data da instalação da grade na marquise. Ao não apresentar uma planta do edifício como forma de provar a forma originária da edificação, ou mesmo fornecer fotos do endereço sem a alegada alteração na marquise anteriormente à ocupação da atual locatária, o condomínio autor falhou em apresentar provas pertinentes à demanda. Verificou-se também, por meio de prova pericial, que não existe nenhuma padronização nas instalações de ar condicionado nas lojas situadas no pavimento térreo e voltadas para as ruas (fls. 137) e que o próprio condomínio teria aberto um buraco em sua fachada para instalação de exaustor sobre a entrada do hall de acesso às unidades residenciais (fls. 143). A título de ilustração, a ementa na Apelação Cível nº 0044209-68.2008.8.19.0002, Rel. Des. Celso Ferreira Filho, j. 16/04/2013, Décima Quinta Câmara Cível, verbis: OBRIGAÇÃO DE FAZER. RITO SUMÁRIO. Modificação de fachada em afronta à convenção condominial. Inicialmente cumpre destacar que a prova pericial produzida nos autos constatou a existência de ampla assimetria na estética dos prédios que compõem o condomínio, constatando-se uma acentuada diversidade de tamanhos, tipos de abertura e materiais das janelas. Observou, ainda, o expert, que a restauração da janela do Réu ao seu ´statu quo´ ante, não restabeleceria toda a estética do prédio. Porém, o que não se mostra justo, é exigir-se pontualmente o cumprimento das regras condominiais de alguns condôminos, ignorando as distorções causadas por outras modificações, tendo por base a desaprovação dessa ou daquela obra, ao talante do síndico. O que se verifica no presente caso é que o condomínio autor, por desídia ou desinteresse de administrações anteriores, permitiu a alteração dos padrões originais do empreendimento, instaurando-se o desregramento geral no que tange à forma, dimensões e materiais utilizados em sua fachada, com um consequente prejuízo na harmonia visual do prédio. Reforma da sentença para julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial, com a consequente inversão dos ônus sucumbenciais. Diante do exposto, considero IMPROCEDENTE o pedido autoral e, por via de consequência condeno o condomínio autor ao pagamento de custas, despesas processuais, honorários do Sr. Perito e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa. P.R.I.
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